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Caros camaradas

Desde há alguns anos, devido a dificuldades de vária ordem, 
houve necessidade de suspender a publicação do nosso Boletim 
informativo.

Tal determinou que apenas os sócios que dispõem de e-mail 
ou acedem à nossa página da Internet venham recebendo, aliás 
com toda a oportunidade, informação detalhada sobre as posições 
que tomamos ou as actividades que desenvolvemos. E muitas são, 
felizmente!

Os anteriores dirigentes, conscientes de que a comunicação 
com os sócios, com oficiais que o não sejam e mesmo com o Poder 
Político e Militar, é um instrumento fundamental da vida associa-
tiva, procuraram colmatar essa fragilidade divulgando pequenas 
Folhas Informativas.

No final de 2007, embora sem esse formato, foram distribuídas 
pelo correio, aos sócios, algumas posições da AOFA sobre ques-
tões, como a ADM, que ainda hoje, infelizmente, constituem preo-
cupação dos oficiais em particular e dos militares em geral.

Não tendo ainda conseguido resolver as dificuldades que é ne-
cessário ultrapassar para publicar o Boletim, projecto que cons-
tava do respectivo Programa Eleitoral, no essencial por se terem 
sobreposto questões inadiáveis, os dirigentes que assumiram fun-
ções em Janeiro de 2008 entenderam que se impunha fazer uma 
pequena súmula da actividade desenvolvida desde então, que che-
gasse a todos os sócios.

Esta é a razão de ser desta Folha Informativa.
O ano de 2008 não trouxe alterações significativas à forma 

como o Poder interpreta as disposições do artigo 2º da Lei Or-
gânica nº 3/2001, de 29 de Agosto: solicita o parecer da AOFA 
e restantes Associações Profissionais de Militares (APM) sobre 
projectos de legislação a publicar (e não todos, mesmo com os que 
têm reflexos no nosso estatuto, como aconteceu com a reorgani-
zação da GNR e com a Lei da Segurança Interna), para não arriscar 
a sequente inconstitucionalidade dos diplomas e recebe os nossos 
dirigentes, mas não cumpre o restante articulado da Lei.

Assim, a AOFA não integra a Comissão de Acompanhamento do 
Fundo de Pensões e o Conselho Consultivo do IASFA e só tomou 

parte, de uma forma claramente insuficiente, em reuniões com 
alguns elementos do Grupo de Trabalho (GT) das Carreiras, não 
acompanhando, como devia acontecer, o processo da formação da 
decisão. Curiosamente, tudo isto sucedeu depois de uma experiên-
cia, bem conseguida por sinal, de integração no GT/ADM/estatuto 
do IASFA, embora com as decisões posteriormente adulteradas 
pela tutela no que respeita ao primeiro caso e ainda sem publica-
ção, no que se refere ao segundo.

Por constituir uma excepção, salienta-se uma reunião ocor-
rida no MDN, em Março passado, a propósito da ADM, onde 
a AOFA apresentou um memorando com as principais ques-
tões que importava resolver mais urgentemente. No entanto, 
e embora se encontrassem presentes os Chefes de Gabinete 
do MDN e do SEDAM, as consequências práticas foram muito 
reduzidas. 

O Poder tem, aliás, uma relação difícil com o cumprimento da 
Lei, comprovada no Relatório sobre o incumprimento da legalidade 
democrática, da responsabilidade das ASMIR, ANS, AOFA e APA, 
que, tendo sido apresentado publicamente em Novembro de 2007, 
conheceu desenvolvimentos muito interessantes com audiências 
concedidas pelo Presidente da Assembleia da República e pelos 
Presidentes dos Supremos Tribunais (Justiça e Administrativo), 
Procurador-Geral da República e Provedor de Justiça, para uma 
mais pormenorizada análise da matéria nele contida.

O Relatório, conjugado com outras iniciativas e até, por vezes, 
com a acção das Chefias Militares, foi determinante para a obten-
ção de alguns êxitos, como sucedeu com o surgimento de uma in-
terpretação favorável das disposições transitórias do novo regime 
de reserva e reforma imposto pelo Decreto-Lei nº 166/2005, com 
a manutenção do direito à ADM pela grande maioria dos cônjuges 
(embora de uma forma enviesada), com o pagamento antecipado 
do subsídio de embarque, com a repristinação do regime do nº 4 
do artigo 7º da Lei nº 15/92, com a nomeação de uma nova Co-
missão e consequente conclusão dos trabalhos relativos à Lei nº 
43/99. Os balões de oxigénio de que tem vindo a viver o Fundo de 
Pensões também não deve ser dissociado da enorme pressão quer 
do tratamento do assunto no Relatório quer de outras importantes 
iniciativas.
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Por outro lado, o que também configurou irrecusáveis suces-
sos, pelos Tribunais foi reconhecido o direito: à manifestação públi-
ca dos militares na situação de activo; à equiparação dos militares 
aos funcionários da carreira diplomática, quando em representação 
externa do Estado (determinante para que surgisse um despacho 
do MDN nesse sentido, com efeitos a partir do início de 2008); ao 
complemento de pensão de reforma nos termos da lei 25/2000 
(posteriormente alterada pelo MDN).

Participação na manifestação da ADFA 
junto à Assembleia da República – 14 de Maio de 2008

A AOFA procurou fazer valer as suas razões junto dos Órgãos 
de Soberania, dos Chefes Militares, dos Partidos Políticos, de or-
ganizações, nossos pares, de enorme influência na sociedade (como 
sejam as dos juízes e as dos magistrados do Ministério Público, 
com as quais, aliás, foi possível acordar algumas plataformas de 
entendimento e colaboração) e, através de uma nem sempre fácil 
comunicação social, da opinião pública em geral.

Conferência de Imprensa 
das 4 APM 
7 de Maio de 2008

Particularmente relevante, ainda que sem grandes consequên-
cias práticas, foi a melhoria das relações com as Chefias Militares, 
bem como com o Presidente do IASFA.

A AOFA emitiu os seus pareceres sobre um número apreciá-
vel de relatórios ou diplomas (GT/Carreiras, complemento de pen-
são de reforma, estatuto dos dirigentes associativos, alteração 
do regime de apreciação dos processos disciplinares decorrentes 
de sanções administrativas, veteranos), infelizmente nem sempre 
convenientemente considerados. Se isso não aconteceu com o es-
tatuto dos dirigentes associativos e com a alteração ao regime 
de apreciação dos processos disciplinares decorrentes de sanções 
administrativas, diplomas que visam claramente reduzir a nossa 
capacidade de intervenção e, até, de defesa, o parecer e a acção 
da AOFA foram, entretanto, determinantes para travar um gravoso 
projecto de revisão do RDM.

A AOFA, só ou com as restantes APM, promoveu debates, en-
contros de militares e tomou parte no desfile do 25 de Abril, tendo 
sido convidada para usar da palavra na cerimónia promovida nesta 
data pela Câmara Municipal de Santarém junto do monumento ao 
TCOR Salgueiro Maia. Entre as realizações conjuntas, merecem 
realce as que tiveram a ver com a defesa dos nossos direitos na 
ADM e a criação de um Observatório das condições de reforma 
dos militares. 

Participação da AOFA no desfile do 25 de Abril de 2008

De entre as iniciativas da AOFA, duas merecem um destaque 
especial.

Em Junho, na Messe da Força Aérea, em Monsanto, teve lugar 
o que iria ser o primeiro de três jantares-debates (um por Ramo), 
sob o lema genérico “Uma Missão por Portugal”, para apresenta-
ção das missões internacionais, por oficiais que as comandaram, 
a membros influentes da sociedade portuguesa. O projecto tinha 
merecido a concordância dos Chefes dos três Ramos, mas, à última 
hora, o apoio indispensável foi-nos retirado, ao que tudo indica por 
pressão do MDN. O jantar teria como intervenientes os oficiais da 
Força Aérea que comandaram o Aeroporto Internacional de Cabul e 
a missão de “Air Policing” no Báltico e serviria também para home-
nagear os oficiais que, na linha da frente, honram o nome do País e, 
simultaneamente, ex-dirigentes da AOFA que, na retaguarda, tudo 
fizeram para que o estatuto dos oficiais tenha a dignidade que me-
rece. Ficámo-nos, por isso, apenas pela merecida homenagem ao 
CALM Vítor Crespo, ex-Presidente do Conselho Deontológico, ao 
MGEN PILAV Martins Rodrigues, que presidiu à Assembleia-Geral 
durante três mandatos, ao longo de nove anos, e ao sócio nº 1 da 
AOFA, COR ART Duarte Figueira, que, nas suas palavras de agra-
decimento, prestou uma comovente homenagem a três dos onze 
restantes fundadores da associação, infelizmente já falecidos.

Jantar de 
homenagem 
a ex-dirigentes 

4 de Junho 
de 2008
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Em Julho, utilizan-
do as virtualidades da 
vídeo-conferência para 
proporcionar aos ofi-
ciais do Núcleo do Nor-
te a sua participação, a 
AOFA debateu a Reor-
ganização das Forças 
Armadas, obviamente 
associada às questões 
das Carreiras, Siste-
ma Retributivo e Su-
plementos. Tratou-se 
de uma iniciativa inte-
ressantíssima, com a 
apresentação de núme-
ros irrecusáveis por- 
que correspondem à 
realidade, e em que 
ficou evidente que os 
problemas que existem 
nas carreiras decor-
rem não das disposi-
ções do EMFAR, mas 
sim de uma gestão em 
que não foram levados 
em conta princípios es-
senciais.  

Em memorandos, remetidos aos Órgãos de Soberania e dados a 
conhecer aos órgãos de comunicação social, a AOFA pormenorizou 
as suas posições acerca de diversas questões, como sejam a Lei de 
Segurança Interna, a reorganização da GNR e a ADM. 

Em comunicados, sempre recebidos com interesse e atenção, a 
AOFA pronunciou-se sobre inúmeros assuntos, sendo de destacar 
os que tiveram igualmente a ver com a reorganização da GNR, a Lei 
da Segurança Interna e a ADM, não se eximindo de criticar o que 
considerou incorrecto. Particularmente bem recebida pela comuni-
cação social foi a exigência de que a alienação do património militar 
respeitasse a memória histórica associada às instalações e, não 
ignorando as dificuldades do mais do que nunca necessário Fundo 
de Pensões, fosse feita com total transparência. 

Em ofícios a AOFA, para além dos pareceres que lhe foram so-
licitados, colocou diversas questões aos decisores, sendo particu-
larmente relevantes os enviados aos Chefes Militares, relativos aos 
problemas associados aos cônjuges que não tenham optado pela 
ADM (frequência dos hospitais militares, messes ou instalações do 
IASFA) e o remetido ao CEMFA, respeitante à carreira dos oficiais 
técnicos da FA, na sequência de uma reunião com seus represen-
tantes para defender os pontos de vista da associação sobre a 
questão das carreiras.

Informalmente, a AOFA exerceu influência para que fossem re-
solvidos problemas dos fluxos de carreira dos oficiais técnicos e do 
SG do Exército, diligência que obteve resultados apreciáveis.

De salientar, também, que o apoio jurídico de que beneficiam os 
sócios da associação já assegurou alguns êxitos aos que seguiram 
esse caminho.

Caros camaradas.
Pela síntese que se segue poderão ficar com uma ideia mais 

aproximada do que foi a actividade multifacetada da AOFA.
No entanto, cumpre ter presente que os tempos que aí vêm 

não vão ser fáceis.
Com efeito, o secretismo que vem rodeando a elaboração dos 

diplomas relativos às carreiras, ao sistema retributivo e aos suple-
mentos, não augura nada de bom.

Por outro lado, o relativo sucesso conseguido na ADM não 
passa disso mesmo, uma vez que não nos devemos esquecer que, 
para além de graves problemas que subsistem, inicialmente havia a 
intenção de lhe pôr fim.

O futuro dos reformados ou dos que venham a mudar para essa 
situação tenderá inevitavelmente a piorar, pelo que urge defender 
uma solução que pode e deve passar por um Fundo de Pensões 
melhorado e seguro.

Não duvidamos de que podemos prosseguir o nosso caminho de 
consciência tranquila, mas que o sucesso só será possível se todos 
se unirem na prossecução dos legítimos interesses dos oficiais.

E não basta que, como acontece, os oficiais se revejam nas posi-
ções fundamentadas que a AOFA vai assumindo.

Torna-se, na realidade, indispensável que dêem expressão pública 
a esse apoio, comparecendo nas nossas iniciativas, de modo a que 
o Poder dele tenha plena consciência. 

Nestes termos, permito-me recordar a importância de darem 
força, com a sua presença, ao jantar de aniversário da AOFA, no 
dia 10 de Outubro, e ao Encontro apoiado pelas APM, organizado 
no integral respeito da legalidade, que vai ter lugar a 18 do mesmo 
mês, tendo como lema a “Dignificação da Família Militar” e em que 
estarão presentes os militares e os seus familiares.

Com efeito, quando o muito que vimos perdendo impunha uma 
reparação, assente no quadro legal que se encontra em processo 
de finalização, tudo indica que o Poder se prepara para penalizar 
ainda mais os militares, reduzindo-lhes de novo os seus já escassos 
direitos, acentuando discriminações externas e internas.

Impõe-se, por isso, dar-lhe uma resposta adequada, de forma 
coesa e determinada, sustentados na força da nossa razão, com-
parecendo massivamente nas iniciativas do dia 10 e do dia 18 do 
próximo mês de Outubro.  

Saudações cordiais do

Alpedrinha Pires
Coronel de Artilharia

Presidente da AOFA

Encontro de Militares sobre a ADM 
9 de Abril de 2008

Cerimónia de deposição de coroa de 
flores no Monumento a Salgueiro Maia, 
Santarém, 25 de Abril de 2008



16º ANIVERSÁRIO DA AOFA
JANTAR COMEMORATIVO
Dia 10 de Outubro de 2008, sexta-feira, pelas 19H30

Espaço Tejo, à Junqueira (antiga FIL)/Lisboa
(em situações normais é fácil estacionar)  

Preço estimado: 23 euros

O jantar contará com a presença de um convidado de honra

Inscrições – até 8 de Outubro, pelo telemóvel 96 787 5930 (atendimento por Luís Pedroso ou por voice-mail) ou pelo e-mail  aofa@sapo.pt

17 JANEIRO
• Tomada de posse dos Corpos Sociais da AOFA eleitos 
em DEZEMBRO de 2007.

25 JANEIRO
• �Parecer da AOFA -  Elaboração de recomendação sobre a 

Resolução 1742 da Assembleia Parlamentar do Conselho 
da Europa 

• Conferência de imprensa da AOFA sobre a situação na ADM

30 JANEIRO
• �Reunião de Oficiais na Escola Cacilhas-Tejo sobre a situação 

da ADM

01 FEVEREIRO
• �Reunião das APM e emitido comunicado sobre situação da 

ADM

14 FEVEREIRO
• �1ª reunião do Conselho Deontológico 

27 FEVEREIRO
• �Audiência com  o MDN
• �1ª reunião do Conselho Nacional 

10 MARÇO
• �Audiência com o Presidente do Supremo Tribunal 

Administrativo
• �Reunião do Observatório para as condições de reforma dos 

Militares

11 MARÇO
• �Audiência com o Grupo Parlamentar do PS
• �Audiência com o Grupo Parlamentar do CDS/PP

12 MARÇO
• �Elaboração de Memorando sobre a situação da ADM, 

proposta de medidas urgentes a tomar e seu envio para 
MDN e Conselho Directivo do IASFA

• �Reunião com oficiais no Porto para debate da situação da 
ADM

13 MARÇO
• �Audiência com o Provedor de Justiça

14 MARÇO
• �Audiência com o Presidente da Assembleia da República
• �Reunião com as APM para decisão de iniciativa de militares 

relativamente à ADM.

17 MARÇO
• �Audiência com o CEMA

18 MARÇO
• �Reunião com oficiais em Évora para debate da situação da ADM

20 MARÇO
• �Audiência com o CEME
• �Audiência com o Conselho Directivo do IASFA

24 MARÇO
• �Audiência com o Secretário-Geral do PCP
• �Reunião de APM para tomada de posição conjunta sobre o 

Encontro de Militares a promover em 9 de ABRIL 

25 MARÇO
• �Reunião de Oficiais em Vila Nova da Barquinha para debate 

da situação da ADM

26 MARÇO
• �Audiência com o Grupo Parlamentar do PSD 
• �Audiência com os Chefes de Gabinete do MDN e do SEDAM 

sobre a situação da ADM
• �Assembleia-Geral da AOFA

27 MARÇO
• �Audiência com o CEMGFA
• �Audiência com o Presidente da Associação Sindical dos 

Juízes Portugueses
• �Audiência com o Presidente e outros dirigentes da 

Associação de Deficientes das Forças Armadas (ADFA)

28 MARÇO
• �Audiência com o Grupo Parlamentar do PCP

02 ABRIL
• �Audiência com o Presidente do Supremo Tribunal de Justiça

03 ABRIL
• �Audiência com o Grupo Parlamentar do PSD
• �Audiência com o Presidente do Sindicato dos Magistrados 

do Ministério Público 
   
05 ABRIL
• �Romagem ao Túmulo do Soldado Desconhecido, na Batalha

09 ABRIL
• �Encontro  promovido pelas APM para discussão da situação 

da Assistência na saúde dos militares e seus familiares e 
definição de linhas de rumo nessa matéria

14 ABRIL
• �Audiência com o CEMFA

15 ABRIL
• �Audiência com o Vice-Procurador-Geral da República, 

em representação do PGR

16 ABRIL
• �Audiência com o Grupo Parlamentar do PSD

22 ABRIL
• �Audiência com o Presidente da Liga dos Combatentes

23, 24 e 25 ABRIL
• �Participação no Presidium da Euromil em Madrid

25 ABRIL
• �Participação nas comemorações do 25 de Abril em 

Santarém, a convite da Câmara Municipal, e no desfile na 
Avenida da Liberdade em Lisboa

29 ABRIL
• �Audiência com o PS

05 MAIO
• �Reunião com o Conselho Directivo da IASFA

09 MAIO
• �Conferência de imprensa das APM para apoio à 

manifestação da ADFA

14 MAIO
• �Participação na manifestação da ADFA

02 JUNHO
• �Reunião com o CD do IASFA

04 JUNHO
• �Jantar de homenagem aos militares das forças nacionais 

destacadas e a anteriores dirigentes da AOFA

10 JUNHO
• �Participação nas cerimónias de homenagem aos 

Combatentes

26 JUNHO
• �Reunião com representantes do CEMFA, para apresentar a 

posição da AOFA sobre as carreiras na FA, em especial no 
que se refere aos Quadros Técnicos

16 JULHO
• �Realização de um debate sobre a reorganização da Defesa 

e das Forças Armadas e sua implicação nas carreiras 
dos militares, com aproximação à questão do sistema 
retributivo e dos suplementos

30 JULHO
• �Audiência com o Comandante-Geral da GNR

09 SETEMBRO
• �Conferência de Imprensa para comunicar o apoio 

e participação das APM no Encontro Nacional pela 
Dignificação da Família Militar de 18 de Outubro

Relatório de Actividades da AOFA 
no período de 17 de Janeiro de 2008 a 9 de Setembro de 2008


